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P r e f a c i o  

E l  e s t u d i o  d e  l a s  r e l a c i o n e s  d e l  t r a b a j o  h a  
adqu i r ido  un i n t e r é s  c r e c i e n t e , e n  e s p e c i a l  p a r a  l o s  
p a í s e s  en v í a s  de  i n d u s t r i a l i z a c i ó n .  E l  examen de  
l o s  r o l e s  y  funciones  de  l o s  t r a b a j a d o r e s  y s u s  
s i n d i c a t o s ,  l o s  empresar ios  y  s u s  o rgan izac iones  y 
l a  ac tuac ión  de  l o s  organismos e s p e c i a l i z a d o s  d e l  
e s t a d o ,  permiten  v i s u a l i z a r  l o s  problemas de  un S% 

tema de r e l a c i o n e s  i n d u s t r i a l e s ,  como d e s c u b r i r l a s  
tendencias  de  s u  evolución.  

E l  I n s t i t u t o  de  Adminis t rac ión h a  emprendi- 
do, desde hace  unos c inco  años ,  e l  a n á l i s i s  d e  l o s  
problemas d e l  t r a b a j o .  Su s e c c i ó n ,  e l  Departamen- 
t o  de Relaciones  I n d u s t r i a l e s  ha  l l e v a d o  a  cabo d i  
v e r s a s  i n v e s t i g a c i o n e s  s o b r e  c u e s t i o n e s  de  r e l a c i o  
nes i n d u s t r i a l e s  y l a b o r a l e s .  E l  p r e s e n t e  t r a b a j o  
es e l  e s t u d i o  de  un caso  b i e n  d e f i n i d o :  c u a l  es e l  
s is tema de  r e l a c i o n e s  d e l  t r a b a j o  v i g e n t e  en  l a  i; 
d u s t r i a  d e l  cuero  y ca lzado.  Su o b j e t i v o  es l a  d e s  - 
cr ipciÓn y funcionamiento de  un esquema de  r e l a c i o  - 
nes c o l e c t i v a s  p a r t i c u l a r e s  y  que t i e n e  e l  m é r i t o  
de s u  o r i g i n a l i d a d  e n  e l  

Su a u t o r ,  p r o f e s o r  Jo rge   arría S . ,  es un 
i n v e s t i g a d o r  d e l  Departamento de  Relaciones  Indus- 
t r i a l e s ,  a u t o r  de  l a  obra  "Trayec to r ia  y e s t r u c t u -  
r a  d e l  movimiento s i n d i c a l  c h i l e n o  1946 - 1962" y  
o t r o s  t r a b a j o s ,  ha l l e v a d o  a  cabo este caso  de  re- 
l a c i o n e s  i n d u s t r i a l e s .  

, E l  t r a b a j o  se r e a l i z ó  g r a c i a s  a  l a  coopera- 
c ión  de  las a u t o r i d a d e s  d e l  Fondo de  Indemnización 
y  en  e s p e c i a l  de  don Armando Aguir re  A.  S e c r e t a r i o  
General  d e  l a  Federación Obrera de l a  i n d u s t r i a ,  
cooperaciones que se agradecen. 

Abraham Toledo G .  
D i r e c t o r  
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INTRODUCCION 

La r e a l i d a d  i n d u s t r i a l  c h i l e n a  ha  s i d o  r i c a  
en e x p e r i e n c i a s  y  acontecimientos .  Desde l o s  co- 
mienzos de l a  i n d u s t r i a l i z a c i ó n  a  p a r t i r  d e  l o s p r h  
meros años de  este s i g l o ,  empezaron a  s u r g i r  l o s  
problemas de  l a  c u e s t i ó n  s o c i a l .  Las r e l a c i o n e s  
obre ro -pa t rona les  desde en tonces ,  han pasado por d& 
v e r s a s  e t a p a s ,  r e so lv iendose  a lgún problema b á s i c o  
en cada una de  e l l a s , .  y  por  supues to ,  emergiendo 
nuevos hechos que han dado movi l idad a  n u e s t r o  i n -  
c i p i e n t e  s i s t e m a  de  r e l a c i o n e s  i n d u s t r i a l e s .  Un p g  
s o  c a p i t a l  f u e  l a  promulgación de l a s  l e y e s  d e l t r g  
b a j o ,  e l  año 1924 ,  pos te r io rmente  reun idas  e n  e l  
código de  Trabajo .  Es to  s e ñ a l ó  l a  i n t e r v e n c i ó n d e i  
Estado en  m a t e r i a  l a b o r a l ,  l a  e s t r u c t u r a c i ó n  de un 
s i s t e m a  impregnado de l e g a l i d a d  y ,  que hoy por  hoy, 
c o n s t i t u y e  l a  b a s e  de l a  o rgan izac ión  s i n d i c a l ,  d e  
l a  negociación c o l e c t i v a  y  d e  l a  segur idad  s o c i a l  
d e l  p a í s .  

S i n  embargo, l a  r e a l i d a d  s o c i a l  e s  mucho 
más amplia y compleja que e l  marco l e g a l ,  de a h i  
que e l  e s t u d i o  de  n u e s t r a s  e x p e r i e n c i a s  l a b o r a l e s  
tengan p a r t i c u l a r  i n t e r é s :  una,  porque a f e c t a n  a  
un número c o n s i d e r a b l e  de c h i l e n o s  y o t r a ,  porque 
t i e n e n  una profunda i n c i d e n c i a  en l a  soc iedad  glo-  
b a l .  En C h i l e ,  e l  proceso de  l a  i n d u s t r i a l i z a c i ó n  
se está presentando en forma c r e c i e n t e  y l a  n e c e s l  
dad de  nuevos cambios ha  aparec ido  en e l  campo d e  
l a s  r e l a c i o n e s  obre ro -pa t rona les .  No cabe l a  m e -  
no r  duda, que e l  a c t u a l  s i s t e m a  de r e l a c i o n e s  h a  
agotado todas  sus p o t e n c i a l i d a d e s ,  d e  a h í  l a  inqu* 
tud que a f l o r a  en  todos l o s  s e c t o r e s  que e s t á n  i m -  
p l i c a d o s  en l a  e s t r u c t u r a  de una n a c i e n t e  soc iedad  
i n d u s t r i a l  t a l e s  como empresar ios ,  s i n d i c a t o s  y  g g  
b i e r n o  . 



Como en todo devenir de los hechos sociales 
surgen los síntomas de estos cambios de la propia 
realidad.Ta1 es el caso del convenio colectivo de 
la industria del cuero y calzado, objeto de esta 
publicación. 

La elección de esta industria no es produc- 
to del azar,sino el reconocimiento de una realidad 
que se ha ido forjando a través de varios años. 
Los distintos acápites del manual lo irán desenvol 
viendo ante los lectores, desde los comienzos his - 
tóricos, continuando con un estudio pormenorizado 
del convenio colectivo general, un análisis del 
mismo para concluir con una comparación con el 
sistema legal vigente en la actualidad. 

La experiencia descrita indica una tenden- 
cia de nuestra sociedad nacional en materias labg 
rales e industriales y señala que nuestra propia 
realidad aporta antecedentes que pueden permitir 
reestructurar el actual sistema de relaciones ob- 
ro-patronales. 



BREVE HISTORIA 

En C h i l e  l a  a c t i v i d a d  manufacturera  d e l  c u e r o ,  
l l e g a  con l o s  conqu is tadores  e n t r e  l o s  que ven ían  - 
p a t e r o s  y t a l a b a r t e r o s .  Durante e l  pe r íodo  c o l o n i a l  
y  p a r t e  d e l  r epub l icano ,  en  e l  s i g l o  pasado,  se de- 
s e n v o l v i ó  l a  e l a b o r a c i ó n  d e l  cuero  e n  forma a r t e s a  
n a l ,  expor tándose  productos  a a lgunos  p a í s e s  d e l  c o z  
t i n e n t e ,  i n c l u s o  pequeñas c a n t i d a d e s  d e  zapa tos .  

Hacia 1841 se organ izó  l a  p r imera  c u r t i d u r í a  
como e s t a b l e c i m i e n t o  i n d u s t r i a l ,  t a l  f u e  l a  i n s t a l a -  
da  por  T i f f o u  Hnos. en Sant iago.  Doce años después  
l a  f i rma  Rudloff Hnos. funda l a  pr imera  f á b r i c a  de  
ca lzado  y c u r t i e m b r e  en Va ld ív ia .  E l  progreso d e  l a  
a c t i v i d a d  p r o s i g u i ó  y en  1883 l a  Sociedad de  Fomento 
F a b r i l  r e g i s t r ó  s e i s c i e n t o s  v e i n t i n u e v e  establecimie;  
t o s  dedicados  a l a  e l a b o r a c i ó n  d e l  cuero  y ca lzado ,  
l a  inmensa mayoría d e  t a l l e r e s ,  o t r o  grupo cur t i em - 
b r e  y e l  r e s t o  t a l a b a r t e r í a s ,  s a l a d e r o s  y  f á b r i c a s &  
guantes .  L/ , 

. , , A  comienzos d e  este s i g l o  l a  i n t r o d u c c i ó n  d e  
nuevas t é c n i c a s  y máquinas empiezan a t rans fo rmar  
l o s  a n t i g u o s  t a l l e r e s  f á b r i c a s  y  cur t i embres  con*  
t a l a c i o n e s  modernas p a r a  compet i r  con e l  producto  
e x t r a n j e r o  que t rata de apodera r se  d e l  mercado. na- 
c i o n a l .  

J u n t o  a  esta nueva r e a l í d a d  i n d u s t r i a l  em- 
p iezan  a  s u r g i r  l o s  pr ímeros  s ín tomas d e  l a  c u g t i ó n  
s o c i a l .  E l  año 1905 se c o n s t i t u y e  l a  ~ e d e r a c i ó n  d e  
Zapateros  en0 San t i ago  y V a l p a r a í s o ,  s i g u i e n d o  l a  

- 

11 La e s t a d í s t i c a  s e ñ a l a  a l  año 1915, 740 e s t ab lec imien tos  con un - 
per sona l  d e  7.062 t r aba jadores .  



o r i e n t a c i ó n  de l a s  soc iedades  en  r e s i s t e n c i a ,  uno 
d e  l o s  embriones d e  o rgan izac ión  s i n d i c a l  de l a  
/ 

epoca. Las c r ó n i c a s  r e g i s t r a n  l a  e x i s t e n c i a  d e  
c o n f l i c t o s  c o l e c t i v o s  en  l a  i n d u s t r i a  d e l  ca lzado  
a l  año s i g u i e n t e  (1906),  anotándose uno que duró  
más de  ochenta  y c u a t r o  d í a s  en v a l p a r a í s o  por  a g  
mento e n  l o s  s a l a r i o s .  En l o s  años s i g u i e n t e s d i 2  
minuye l a  a c t i v i d a d  g remia l  p a r a  r e n a c e r  combati- 
va  e l  año 1917, f echa  e n  que se reorgan izó  l a  Fe- 
d e r a c i ó n  de  Zapateros.  A l  año s í g u i e n t e ,  p l a n t e a  
un impor tan te  p l i e g o  d e  p e t i c i o n e s  a unas c i n c u e z  
t a  y dos f á b r i c a s  y t a l l e r e s  d e  ca lzado  de  l a  ca- 
p i t a l  y v a l p a r a í s o .  Las p e t i c i o n e s  formuladas d 2  
cen  r e l a c i ó n  con l a  jornada d e  t r a b a j o  de nueve 
h o r a s ,  pago d e  h o r a s  e x t r a o r d i n a r i a s ,  h i g i e n i z a -  
c i ó n  d e  l o s  t a l l e r e s , r e s p e c t o  a l a  l i b e r t a d  d e  or- 
gan izac ión  s i n d i c a l ,  e l  t r a b a j o  de  menores, l a  a b g  
l i c i ó n  de  l a s  mul tas ,  pago de  medío d í a  d e l  Sába- 
do como jornada completa y e l  nombramiento de  de- 
l egados  d e l  pe r sona l .  A l  no p r o d u c i r s e  un acuer-  
do se produjo  una huelga  g e n e r a l  que se prolongó 
por ochenta  d í a s  (de  Enero a A b r i l )  l a  que termi- 
nó a l a  f i r m a  de  un convenio c o l e c t i v o  que d i o  SS 

t i s f a c c i 6 n  a g ran  p a r t e  de  las p e t i c i o n e s  a n t e r i c  
mente i n d i c a d a s .  A l  poco tiempo, después ,  se de- 
c l a r a  un l o c k  o u t  p a t r o n a l  g e n e r a l  d e  l a  i n d u s t r i a  
p a r a  quebran ta r  l o  e s t a b l e c i d o ,  medida que no 12 
g r a  su  o b j e t i v o  debido a l a  r e s i s t e n c i a  o b r e r a  
por  mantener l a s  c o n q u i s t a s  ob ten idas .  

Pos te r io rmente  se con t inúa  las r e l a c i o n e s  
obre ro -pa t rona les  s igu iendo  l a  p a u t a  acordada e n  
e l  año 1918. La  o rgan izac ión  s i n d i c a l  pasa  a de- 
nominarse ~ e d e r a c i ó n  de Obreros y Obreras d e l  CaL 
zado y ramos s i m i l a r e s ,  l a  que s e  t ransforma e l  
año 1925 en l a  unión I n d u s t r i a l  d e l  Cuero y Simi- 
lares. Durante e s t e  pe r íodo  se s u s c i t a n  d i v e r s o s  



c o n f l i c t o s  en  l a  í n d u s t r i a  por problemas tales 
como e l  reconocimiento de l a  o rgan izac ión ,  au- 
mento d e  s a l a r i o s ,  p a r a  c i t a r  l o s  más comunes. 
En e l  año 1924 se promulgan l a s  l e y e s  que re- 
glamentan a l  c o n t r a t o  o b r e r o ,  l a  o rgan izac ión  
s i n d i c a l ,  l a  negociación c o l e c t i v a  y e s t a b l e -  
cen e l  seguro  s o c i a l ,  l e y e s  que fueron impugng 
das  por  e l  s e c t o r  obre ro  de  l a s  f á b r i c a s  d e a l  
zados y cur t i embres .  

A l  r e c o n s t r u i r s e  e l  movimiento s i n d i c a l  
después d e l  pe r íodo  d i c t a t o r i a l ,  en  l a  década 
d e l  t r e i n t a ,  emergen dos agrupaciones  r i v a l e s  
en l a  i n d u s t r i a .  Una, l a  Federación d e ' b r o s  
de Calzado y l a  o t r a ,  l a  Federación I n d u s t r i a l  
d e l  Cuero, correspondiendo ambas a l a s  tenderi- 
c i a s  d o c t r i n a r i a s  que en e s a  época mantuvieron 
d i v i d i d a s ,  por  l a r g o  tiempo a l a s  o rgan izac ío -  
nes  s i n d i c a l e s .  Sin  embargo, e s t o  no f u e  un 
ob tácu lo  p a r a  que en e l  año 1938 formen mFreg 
te  Unido p a r a  d i s c u t i r  con l a  o rgan izac ión  pa- 
t r o n a l  agrupada,  en  un s i n d i c a t o  p r o f e s i o n a l d e  
l o s  i n d u s t r i a l e s  d e l  ca lzado  y anexo. S e  esta 
b l e c i ó  una comisión mixta de  s a l a r i o s  p a r a a c o r  
d a r  l a s  condic iones  d e  t r a b a j o  comunes a toda  
l a  i n d u s t r i a ,  obteniéndose  en  1939 una n i v e l a -  
c i ó n  g e n e r a l  de  l a s  remuneraciones. En l o s  
años 1940-1941 se o b t í e n e  e l  t a r i f a d o  de  s a l a -  
r i o s  mínimos, p a r a  cuyo curnplí.rniento l a s  dos 
o rgan izac iones  s i n d i c a l e s  l i b r a n  numerosas ac- 
c iones  r e i v i n d i c a t í v a s  t a l e s  como l a  huelga  d e  
v e i n t i ú n  d í a s  d e l  año 1945, una de tres meses, 
a l  año s i g u i e n t e ,  a l a  que puso término un de- 
c r e t o  supremo de  reanudación de  faenas .  



E l  año 1.949 l a s  dos federac iones  se u n i f i c a n  
b a j o  e l  nombre de Federación Obrera de  Calzado,cur  - 
t i d o r e s  y anexos, denominación que e s  cambiada e n  
un Congreso p o s t e r i o r  por l a  a c t u a l  de  Federación 
Obrera Nacional d e l  Cuero y Calzado. La nueva o y  
gan izac ión  l l e v a  a cabo niimerosas a c c i o n e s , l a s  que 
culminan e l  año 1955 con l a  ocupación de curt iem- 
b r e s  y f á b r i c a s  d e  ca lzado ,  Este Último c o n f l i c t o  
c o l e c t i v o  e s  sometido a l  a r b i t r a j e  por l a s  p a r t e s  
i n t e r e s a d a s .  E l  á r b i t r o  da s u  f a l l o  e l  30 d e  D i -  
ciembre d e  1955, e l  que e s t a b l e c e ,  por de  p ron to  , 
l a s  condic iones  d e  t r a b a j o  pa ra  e l  año s i g u i e n t e  y 
por o t r a  p a r t e ,  da forma a una serie d e  a s p i r a c i o -  
nes  d e  l o s  o b r e r o s ,  e n t r e  o t r a s ,  l a  p r i n c i p a l  es 
l a  d e l  Fondo d e  1ndemnízaciÓn d e  l a  I n d u s t r i a  d e l  
Cuero y Calzado, cuyo a n á l i s i s  se r e a l i z a  opor tuna - 
mente. 

LAS PARTES 

Dos p a r t e s  i n t e r v i e n e n  en  las r e l a c i o n e s  l a -  
b o r a l e s  d e  l a  i n d u s t r i a .  Una, l a  Cámara d e l  Cuero 
y l a  o t r a ,  l a  ~ e d e r a c i ó n  Obrera Nacional  d e l  Cuero 
y Calzado. 

La Cámara d e l  Cuero agrupa en una a s o c i a c i ó n  
de  hecho a l o s  dueños de  l a s  empresas grandes ,  me-  
d i a n a s  y pequeñas, sean  cur t i embres  o f á b r i c a s  de  
ca lzado.  La cámara está formada por  dos i n s t i t u -  
c iones  gremiales  con p e r s o n e r í a  j u r í d i c a :  La Aso- 
c i a c i ó n  de  I n d u s t r i a l e s  d e l  Calzado de C h i l e  y l a  
Asociación de I n d u s t r i a l e s  de C u r t i d u r í a  d e  C h i l e ,  
sumando unas c i e n t o  c u a r e n t a  empresas de las c u a l e s  
t r e i n t a  y c inco  son  cur t i embres .  



La Cámara se e s t r u c t u r ó  con e l  o b j e t o  de a t e g  
d e r  gremialmente s u s  problemas e s p e c í f i c o s .  E n t r e  e2 
t o s  f i g u r a n  1.a d e f e n s a  d e  l o s  i n t e r e s e s  que son pro- 
p i o s ,  fomentar  l a  p rosper idad  g remia l  e i n d u s t r i a l ,  
e s t i m u l a r  e l  perfeccionamiento  de  l a  i n d u s t r i a  y bus - 
c a r  mercados d e  expor tac ión ;  e n  m a t e r i a  l a b o r a l ,  ob- 
t e n e r  l a  armonía s o c i a l  en  l a s  r e l a c i o n e s  con l o s  
t r a b a j a d o r e s  a d a p t a b l e s  a l a s  neces idades  de  l a  pro- 
ducción p a r a  p roporc ionar  b i e n e s t a r  a  l o s  obre ros  y 
empleados d e  acuerdo con l a s  p o s i b i l i d a d e s  d e  l a  in -  
d u s t r i a .  Como organismo gremia l  s u p e r i o r ,  des ígna  
sus  r e p r e s e n t a n t e s  en  l a s  i n s t i t u c i o n e s  cor respond ien  
tes y mant iene  l a  d i s c i p l i n a  en e l  cumplimientq, t a n  - 
t o  de  s u s  p r o p i o s  acuerdos  como d e l  convenio c o l e c t ~  
vo . 

La Federación Obrera Nacional  d e l  Cuero y C a l  
zado (FONACC) es l a  o rgan izac ión  g remia l  de  l o s  t r a -  
b a j a d o r e s  d e  l a  I n d u s t r i a .  Tiene  s u  a c t u a l  denomina 
c ión  desde  e l  año 1949, s i endo  l a  h e r e d e r a  de  l a  tra 
d i c i ó n  de  l u c h a s  y a n g u s t i a s  de  l o s  a n t i g u o s  o r g a n i s  - 
mos a que se h i z o  r e f e r e n c i a  en  un c a p í t u l o  a n t e r i o r .  
La FONACC e s  una a s o c i a c i ó n  de hecho,  b i e n  e s t r u c t u -  
r ada ,  formada por  s i n d i c a t o s  i n d u s t r i a l e s ,  p r o f e s i o -  
n a l e s  y l i b r e s .  E s  una i n s t i t u c i ó n  s i n d i c a l  en l a  
que m i l i t a n  todos  l o s  obre ros  e n  forma d i r e c t a  por  ifl  
termedio d e  s u s  r e s p e c t i v o s  s i n d i c a t o s .  Los emplea- 
dos escasamente organizados ,  aún no forman p a r t e  d e  
l a  ~ e d e r a c i ó n .  Agrupa a unos 67  s i n d i c a t o s  con 8000 
t r a b a j a d o r e s ,  hombres y mujeres d e  empresas d e l  c a l -  
zado, d e l  caucho, d e  l a  goma y de  c u r t i d u r í a s g i  1966. 



La FONACC está e s t r u c t u r a d a  a base  de  s i n d i c z  
t o s ,  Consejos P r o v i n c i a l e s ,  Consejos Regionales ,Cop 
c e j o  D i r e c t i v o  Nacional ,  e l  que a s u  vez  d e s i g n a  s u  
S e c r e t a r i a d o  E jecu t ivo .  Como organismo in t e rmed io  
e x i s t e n  l a  Conferenc ia  Nacional  y e l  Pleno Regioqal  
que r e sue lven  l o s  problemas u rgen te s  que r e q u i e r e n  
l a  opin ion  de  las  bases .  En r e a l i d a d ,  e n  l a  FONACC 
e x i s t e  una a u t é n t i c a  democracia i n t e r n a ,  un l i b r e  
juego d e  l a s  d i s t i n t a s  t endenc ia s  d o c t r i n a r i a s  d e l  
movimiento ob re ro  y un hondo contenido  d e  s o l i d a r i -  
dad d e  c l a s e  demostrada con una l a r g a  t r a d i c i ó n  d e n  
t r o  d e  l a  c l a s e  o b r e r a  organizada  de  C h i l e .  

L a  Federac ión  o b t i e n e  s u  f inanc iamien to  por  
e l  pago de l a  c u o t a  f e d e r a l  que c o t í z a n  semes t r a l -  
mente l o s  ob re ros  y que cor responde  a  un 10% d e  l a  
c a n t i d a d  que r e c i b e n  por  concepto d e  l a  indemniza 
c i ó n  p a r c i a l ,  que c o n s i s t e  en l a  cance lac ión  que h z  
c e  e l  Fondo de  un 7% d e  l o s  s a l a r i o s  p e r c i b i d o s  en 
cada semes t re .  Con e s t o s  r e c u r s o s  se forma e l  pre-  
supues to  d-e g a s t o s  que acuerda  e l  Congreso Nacional  
d e l  gremio, l o s  que son  adminis t rados  s i n  i n t e r v e n -  
c i ó n  e s t a t a l .  21 Con e s t o s  medios l a  ~ e d e r a c i ó n  dg 
s a r r o l l a  s u s  a c t i v i d a d e s ,  paga a s u s  d i r i g e n t e s  sin 
d i c a l e s ,  fomenta l a  s o l i d a r i d a d  e  i n c l u s o  paga l a s  
c o t í z a c i o n e s  a  l a  C e n t r a l  Unica de  Traba jadores ,  d e  
l a  c u a l  e s  fundadora.  

Ambas o rgan izac iones ,  t a n t o  p a t r o n a l  como l a  
o b r e r a ,  mantienen s u  independencia  o rgán ica  y u n r g  
p e t o  mutuo, l o  que les ha  pe rmi t ido  e n  un p i e  d e  
igua ldad  mantener en forma permanente s u s  r e l a c i o -  
nes  mediante  l a  conce r t ac ión  d e  un convenio c o l e c t L  
vo g e n e r a l  d e  t r a b a j o .  

21 Por ejemplo, de l o  de Abril de 1964 a 31 de i4arzo de 1965, su - 
presupuesto ascendió a E" 131.682.73. 



EL CONVENIO COLECTIVO GENERAL: una d e s c r i p c i ó n .  

T r a n c u r r i e r o n  muchas y d u r a s  e t a p a s  p a r a  l l e -  
g a r  a e s t a b l e c e r  las remunerac iones  y c o n d i c i o n e s  d e  
t r a b a j o  e n  t o d a  l a  i n d u s t r i a .  Desde e l ' e s t a b l e c i m i e n  
t o  d e  l a  comis ión  m i x t a  d e l  t a r i f  ado ,  un i fo rmar  l a s  
f e c h a s  d e  venc imien to  d e  l o s  convenios  p o r  empresa,  
l a  d e  p e t i c i o n e s  i d é n t i c a s  h a s t a  l l e g a r  
a l  p l i e g o  n a c i o n a l  que aba rque  con t o d a s  las c u r t i e m  - 
b r e s  y f á b r i c a s  d e  ca l zado .  E l  t a r i f a d o  p r i m i t i v o  
se h a  i d o  p e r f e c c i o n a n d o  a través d e  l a  i n c e s a n t e  a 5  
c i ó n  d i r e c t a  d e  l a  o r g a n i z a c i ó n  s i n d i c a l  l a  que obtu- 
vo  l a  d i s c u s i ó n  d e l  p l i e g o  d e  p e t i c i o n e s  con l a  C á m a  
r a  p a t r o n a l  h a s t a  l l e g a r  a l a  a c t u a l  r e l a c i ó n  c o l e c -  
t i v a  d e  t r a b a j o .  

E l  Convenio C o l e c t i v o  v i g e n t e  comprende l a s  
s i g u i e n t e s  materias: a )  remunerac iones ,  b )  b e n e f i c i o s  
s o c i a l e s ,  c )  organismo d e l  convenio ,  d )  e l  f i n a n c i a -  
miento  d e  l o s  b e n e f i c i o s ,  e )  sistema p a r a  r e s o l v e r l a s  
d i s p u t a s  y f )  l a  forma d e  n e g o c i a c i ó n  c o l e c t i v a .  

En l o s  a c á p i t e s  que s i g u e n  se d e s c r i b i r á  cada  
uno d e  e s t o s  a s p e c t o s  d e l  Convenio l o s  que  se comple- 
t a r a n  con un a n á l i s i s  d e l  mismo y un e s t u d i o  compara- 
do con e l  s i s t e m a  reg lamentado  en  l a  l e g i s l a c i ó n  d e l  
t r a b a j o .  

REMUNERACIONES 

En p r imer  l u g a r  se h a  e s t a b l e c i d o  desde  e l  año 
1961 e l  S a l a r i o  Mínimo Convencional  o b l i g a t o r i o  p a r a  
t o d a s  las  empresas d e  c u r t i d u r í a  y c a l z a d o  d e  l a  c a p k  
t a l  y d e  todo  e l  p a í s .  



El año 1965 se estableció el "Salario pro- 
fesional" para los obreros mayores de 21 años y 
sean beneficiarios por lo menos por tres años del 
Fondo de Indemnización. Una reglamentación deter- 
mina otras condiciones para aplicar este tipo de 
remuneración. 

Por Último, se indican en el Convenio rea- 
justes de las remuneraciones que se pactan entre 
patrones y obreros anualmente. 

El Convenio Colectivo contiene,también una 
serie de cláusulas que regulan modalidades de tra- 
bajo, peculiares de la industria, que no analiza- 
mos. 

BENEFICIOS SOCIALES 

En este rubro hemos ubicado lo que en el 
Convenio son una serie de prestaciones que consti- 
tuyen una parte importante de la institución que 
comentamos. 

Las distintas prestaciones la podemos des- 
componer de la siguiente manera: 

Pagos y Regalía: 

a) indemnización parcial; 
b) indemnización complementaria en especies; y 
c) beneficio complementario por feriado. 



Indemnizaciones: 

a) indemnización por años de servicio; 
b) indemnización extraordinaria por incapacidad físi- 

ca o edad; 
c) indemnización por fallecimiento del beneficiario; 
d) indemnización por siniestro; y 
e) indemnización por siniestro personal. 

~eneficios marginales: 

a) asignación natal; 
b) aguinaldo de Pascua; 
c) asignación por Servicio Militar; 
d) aguinaldo de bodas; y 
e) cuota mortuoria. 

El convenio colectivo y la reglamentación del 
Fondo dan las normas para hacer efectivas estas pres- 
taciones, cuyo detalle se reproduce en un anexo de e2 
ta 

El convenio colectivo actual no tiene ninguna 
cláusula referente al pago de la asignación familiar. 
En realidad, el año 1942 se estableció en forma con- 
vencional el pago de la asignación familiar,benefícío 
que se perfeccionó el año 1953 al crearse el Fondo de 
Compensación para la asignación Familiar de la Indus- 
tria, administrado por las partes patronal y obrera. 
El año 1956 se legalizó esta institución transformán- 
dose en la Caja de Compensación y administrada en la 
actualidad por la Cámara del Cuero. 



ORGANISMO DEL C O N V E N Z  

E l  Convenio C o l e c t i v o  Genera l  c r e ó  una i n z  
t i t u c i ó n  p a r a  que a d m i n i s t r e  l a  r e l a c i ó n  c o n t r a c -  
t u a l .  E s t e  es e l  Fondo d e  IndemnizaciÓn d e  l a  In-  
dus t r í a  d e l  Cuero y Calzado. 

E l  Fondo es una a s o c i a c i ó n  de  hecho que 
t i e n e  s u s  Órganos d e  d i r e c c i ó n  d i f e r e n c i a d o s .  Es- 
t o s  son  e l  Consejo D i r e c t i v o ,  e l  Comité E j e c u t i v o  
y e l  P r e s i d e n t e .  

E l  Consejo Di rec - t ivo  es tá  i n v e s t i d o  d e  l a s  f a c u l -  
t a d e s  c o n s u l t a t i v a s  y r e s o l u t i v a s  que emanan d e l  
Convenio C o l e c t i v o .  Sus a t r i b u c i o n e s  s o n  ampl ias  
y l a  p r á c t i c a ,  desde  s u  e x í s t e n c i a  fo rmal  e l  año 
1955, l o  h a  e n r i q u e c i d o  con una serie d e  u s o s y c o s  - 
tumbres cuyos pormenores s e r í a  d i f í c i l  d e s c r i b i r  . 
E l  Consejo l o  i n t e g r a n  c a t o r c e  c o n s e j e r o s ,  s iete 
p a t r o n a l e s  y siete o b r e r o s .  Los pr imeros  s o n  nom& 
nados  por  l a  Cámara d e l  Cuero, l a  a s o c i a c i ó n  p a t r c  
n a l  y l o s  segundos ,  p o r  v o t a c i ó n  d i r e c t a  y propor-  
c i o n a l  en l a  que p a r t i c i p a n  todos  l o s  a f i l i a d o s  d e  
l a  ~ e d e r a c i ó n  Obrera  Nacional  de l a  rama i n d u s t r i a l .  
Desde 1961  a  A b r i l  d e  1965 i n t e g r a r o n  e l  Consejo 
como r e p r e s e n t a n t e s :  e l  g e r e n t e  de  l a  empresa CATE 
CU (Ba ta )  y e l  p r e s i d e n t e  d e l  s i n d i c a t o  i n d u s t r i a l  
d e  l a  p l a n t a  d e  P e ñ a f l o r .  

Ambas p a r t e s ,  l a  p a t r o n a l  y l a  o b r e r a  d e  
común acuerdo d e s i g n a n  a l  P r e s i d e n t e  d e l  Consejo .  



E l  comité Ejecut ivo,  como su  nombre 10 i n d i c a ,  e s  e l  
organismo encargado de  l l e v a r  a cabo l o s  acuerdosckl  
Consejo Di rec t ivo .  Lo i n t e g r a n  l o s  v ícepres ident .es :  
e l  conse je ro  p a t r o n a l  que e s  designado por l a  Cámara 
d e l  Cuero y e l  conse je ro  obrero  que e s  e l  que obtuvo 
l a  primera mayoría en l a  e l e cc ión  de l o s  r e p r e s e n t a 2  
t e s  obre ros .  Además, l o  i n t e g r a  e l  P r e s iden t e  d e l  
Consejo que, a  su  vez ,  s e  desempeña como cabeza d i -  
r i g e n t e  d e l  Comité Ejecut ivo.  

E l  organismo t i e n e  b a j o  su  dependencia d iver -  
s a s  comisiones que t i enen  como t a r e a  e l a b o r a r  i n fo r -  
mes sob re  cada una de l a s  p e t i c i o n e s  que s e  formulan 
de acuerdo en e l  Convenio Colect ivo.  Las comisiones 
e s t á n  i n t eg radas  por una r ep re sen t ac ión  p a r i t a r i a  de 
obreros  y pa t rones  con c a r á c t e r  permanente. Es tas  
son l a s  comisiones de ~ndemnizac ión  y de  Benef ic íos .  
Se han programado o t r a s  dos: una de Invers iones ,  P r g  
supuesto e I nven t a r i o s  y l a  o t r a  de  Es tud ios ,  Esta- 
d í s t i c a  y Archivo. 

Además, e l  Comité E jecu t ivo  c o n t r o l a  e l  t r a b a  
jo  de l a  p a r t e  admin i s t r a t i va  propiamente t a l  d e l ~ o z  
do. E l  pe rsona l  admin i s t r a t i vo  l o  i n t e g r a n  en l a  a2 
t u a l i dad :  un Gerente-abogado; un Sub-gerente; un Te- 
so re ro ;  un S e c r e t a r i o  General;  y s iete func ionar ios  
admin i s t r a t i vos .  Con l o s  p o r t e r o s  y e l  s e c r e t a r i o d e  
l o s  conse je ros  obre ros  suman una p l a n t a  de c a t o r c e  
personas.  

Finalmente,  tenemos a l  P re s iden t e  d e l  Fondo 
que d i r i g e  l a s  reuniones ,  f i rma  l o s  documentos, tie- 
ne la  supe rv i s i ón  gene ra l  d e l  apa r a to  admin i s t r a t i vo ,  
y l a  r ep r e sen t ac ión  e x t e r i o r  de  l a  i n s t i t u c i ó n .  La 
importancia d e l  P r e s iden t e  e s  mayor, ya  que p r e s ide  
c ~ t r o s  organismos v i t a l e s  en  l a  ejecuci61i y c u m p l i m i e ~  
t o  d e l  Convenio Colect ivo.  



EL FINANCIAMIENTO DE LOS BENEFICIOS 

Las empresas a s o c i a d a s  a l  Convenio C o l e c t i v o  
Genera l  a p o r t a n  un 15% de l o s  s a l a r i o s  a l  Fondo, a 
cuyo p o r c e n t a j e  debe i n c o r p o r a r s e  e l  v a l o r  t o t a l  de  
l a  r e g a l í a  en ca lzado  que cada seis meses o t o r g a  l a  
i n s t i t u c . i ó n .  E l  a p o r t e  mencionado es exclusivamen- 
t e  p a t r o n a l ,  l o s  o b r e r o s  no con t r ibuyen  a l a  forma- 
c i ó n  d e l  Fondo. S i  l o s  p a t r o n e s  no hacen s u s  apor-  
tes ,  e l  Fondo suspende s u s  p r e s t a c i o n e s  a  l o s  obre-  
r o s  d e  l a  empresa o  empresas i n f r a c t o r a s ,  en tonces  
l a  ~ e d e r a c i ó n  emplea s u s  p r o p i o s  medios y  desde  l u g  
go l a  hue lga ,  que p a r a  e s t o s  c a s o s  es l í c i t a  p a r a d  
Convenio 'Co lec t ivo .  

Debemos completar  e l  cuadro d i c i e n d o  que l a s  
empresas deben cumpl i r  también con las c o t i z a c i o n e s  
a l  S e r v i c i o  d e  Se,guro S o c i a l  por  mandato de  l a  l e y .  

SISTEMAS PARA RESOLVER DISPUTAS 

E l  Convenio C o l e c t i v o  Genera l  ha  c reado  or-  
ganismos p rop ios  p a r a  r e s o l v e r  l o s  rec lamos,  q u e j a s  
y c o n f l i c t o s  c o l e c t i v o s  que se p r e s e n t a n  e n  e l  pro- 
ceso  de e j e c u c i ó n  d e l  convenio. S i n  d e s c o n o c e r , l o s  
derechos  o to rgados  por  e l  Código d e l  Traba jo ,  se ha  
e s t a b l e c i d o  en  este Convenio un mecánismo j u d i c i a l  
que p r á c t i c a m e n t e  ha  dado s o l u c i ó n  a todos  l o s  pro- 
blemas que se pueden p r e s e n t a r  en  un complejo sistg 
m a  d e  r e l a c i o n e s  d e  una i n d u s t r i a ,  como l a  d e l  cue- 
r o  y ca lzado .  La c r e a c i ó n  de organismos e s p e c i a l e s ,  
e l  cumplimiento g e n e r a l  de  s u s  r e s o l u c i o n e s ,  , han 
p e r m i t i d o  p r e s t i g i a r  e l  s i s t e m a .  Las p a r t e s ,  t a n t o  
p a t r o n a l  como o b r e r a ,  r e c u r r e n  en  forma permanente 
a 61 p a r a  r e s o l v e r  s u s  d i f e r e n d o s  de r ivados  d e  l a  
a p l i c a c i ó n  e i n t e r p r e t a c i ó n  d e l  Convenio C o l e c t i v o .  



En e s t o s  tres organismos r a d i c a  e l  s i s t e m a : l a  
comisión Mediadora, e l  Tr ibuna l  A r b i t r a l  y e l  Conse- 
j o  de  Administración d e l  Fondo. D e  l a  composición 
d e l  Consejo y a  hemos e s c r i t o  e n  p á r r a f o s  a n t e r i o r e s .  
En l o  que r e s p e c t a  a l o s  o t r o s  dos mencionados, está 
in tegrado  por tres miembros: un p r e s i d e n t e  designado 
por e l  Consejo d e l  Fondo, un r e p r e s e n t a n t e  d e  l a  Cá- 
mara d e l  Cuero y un r e p r e s e n t a n t e  de l a  Federación 
Obrera Nacional ,  quienes son designados por  s u s  res- 
p e c t i v a s  e n t i d a d e s .  

Los cargos t a n t o  d e l  Tr ibuna l  como de l a  Co- 
misión Mediadora son compatibles y t a n t o  e l  Consejo 
d e l  Fondo, como l a  Cámara d e l  Cuero y l a  Federación,  
pueden remover o reemplazar temporal  o indef in idame2 
te  a s u s  r e p r e s e n t a n t e s  en esos  organismos. 

Los organismos son: 

1. La Comisión Mediadora, que r e p r e s e n t a  primera 
i n s t a n c í a  d e l  s i s t ema ,  como s u  nombre l o  i n d i c a  , 
escucha a l a s  p a r t e s  e i n t e r p o n e  s u s  buenos o f i -  
c i o s  p a r a  l l e g a r  a un avenimiento. El:.procedimi-ez 
t o  es v o l u n t a r i o ,  l a s  p a r t e s  son soberanas pa ra  
a c e p t a r  l a  mediación quedando en caso :: c o n t r a r i o  
en l i b e r t a d  pa ra  a c t u a r .  Finalmente,  l a  comisión 
recomienda e l  a r b i t r a j e  cuando no se ha  : logrado 
t e n e r  é x i t o  en e s t a s  g e s t i o n e s  o f i c i o s a s .  . 

II.El Tr ibuna l  A r b i t r a l ,  como s u  nombre l o  ind ica , -  
l l a  l a s  c u e s t i o n e s  de  hecho y derecho que l a s  paL 
tes voluntar iamente  sometan a s u s  d e c i s i o n e s .  La 
c a r a c t e r í s t i c a  de  vo lun ta r i edad  es l o  que s i n g u l z  
r i z a  a este juez  y de a h í  l a  f u e r z a  moral  de  s u s  
d e c i s i o n e s .  E l  Tr ibuna l  A r b i t r a l  r epresen ta r . í a  
l a  segunda i n s t a n c i a  en e s t e  s i s t e m a  de  j u s t i c i a  
l a b o r a l  y ha s í d o  l a  gran f u e n t e  de  precedentes  
de  i n t e r p r e t a c i ó n  de e s t e  Convenio Colec t ivo  Ze- 
n e r a l .  



E l  Consejo D i r e c t i v o  d e l  Fondo,como a u t o r i d a d  
máxima d e l  Convenio conoce de  e s t o s  s i s t e m a s  
a r b í t r a l e s  y l e  da su  aprobación cm. lo que que 
da firme f a l l o a ~ a s  p a r t e s  quedan en l i b e r -  
t a d  pa ra  e x i g i r  s u  cumplimiento. Los obre-  
r o s  pueden d e c l a r a r  l a  hue lga  en  c o n t r a  d e l  
p a t r ó n  incumplidor y ese c o n f l i c t o  es " l íc i-  
to" p a r a  e l  Convenio Colec t ivo  y puede even- 
tua lmente  c o n t a r  con a p o r t e s  p e c u n i a r i o s  d e l  
Fondo. E l  s e c t o r  p a t r o n a l  t i e n e  en  s u s  ma-  
nos todos  l o s  r e s o r t e s  que una g e r e n c i a  d i s -  
pone p a r a  cumplir  s u s  d e c i s i o n e s ,  i n c l u s o  e l  
l o c k  o u t .  Todas e s t a s  medidas .que son c o n s i  
deradas  a c e p t a b l e s  por  e l  Fondo e i n c l u s o  l o s  
obre ros  a f e c t a d o s  pueden, en  c i e r t o s  c a s o s ,  
no c o n t a r  con e l  apoyo s o l i d a r i o  de  s u s  com- 
pañeros federados .  En suma, l a s  p a r t e s  t i e -  
nen v a r i a d o s  r e c u r s o s  p a r a  e x i g i r  e l  cumplí- 
miento de e s t o s  f a l l o s  a r b í t r a l e s .  

FORMA DE NEGOCIACION COLECTIVA 

Por d i s p o s i c i ó n  expresa ,  en  l a s  a c t a s  de  ave- 
n imiento  o en l o s  f a l l o s  a r b i t r a l e s  se h a b í a  d e j a  
do e s t a b l e c i d o  que con a n t e r i o r i d a d  a dos meses de 
s u  término,  deben l o s  obre ros  p r e s e n t a r  a  l o s  p s  
t r o n e s  l a s  p ropos ic iones  económicas y s o c i a l e s  
que modif ican  l a s  condic iones  d e l  convenio. A p a x  
t i r  d e  1965 se e s t a b l e c i ó  un procedimiento formal  
pa ra  l a  negociac ión c o l e c t i v a .  E l  p l i e g o  d e  p e t i  
c iones  debe p r e s e n t a r s e  t r e i n t a  d í a s  a n t e s  de  l a  
f echa  de  su  vencimiento ,  s i n o  se h i c í e r e  se enteG 
d e r á  prorrogado por  o t r o  año. I n i c i a d a s  l a s  d i s -  
cus iones ,  se da  un p l a z o  de d i e z  d í a s , s a l v o  acuer  
do e s c r i t o  en  c o n t r a r i o ,  p a r a  d i s c u t i r  l a s  dife-  
r e n c i a s .  Vencido e l  p l a z o ,  s i  no hay acuerdo,  in 



t e r v i e n e  e l  p r e s i d e n t e  d e l  Fondo como mediador. S i  
e s t a  g e s t i ó n  o f i c i o s a  f r a c a s a r e ,  se pasan l o s  ante-  
cedentes a l  Consejo d e l  Fondo para  que tome conoci- 
miento d e l  p l i e g o  de  p e t i c i o n e s  y se d i s c u t a  l o s  c s  
minos a s e g u i r .  En razón d e  e l l o ,  se han l l evado  a 
cabo, año a año, conversaciones d i r e c t a s  e n t r e  l a s  
p a r t e s ,  d iá logo  que ha permit ido,  por r e g l a  g e n e r a l ,  
pac ta r  l a s  remuneraciones y demás condiciones de  m- 
ba jo  que contempla e l '  Convenio. 

Desde e l  f a l l o  a r b i t r a l  d e l  año 1955,las r e u  - 
niones conjuntas  han s i d o  permanentes e n t r e  l o s  de- 
legados de l a  Cámara d e l  Cuero y de l a  FONACC, con- 
v i r t i é n d o s e  en l a  p r á c t i c a  de l a  negociación co lec - .  
t i v a .  E l  convenio se f i rma por un año, de s u e r t e  
que l a s  e t a p a s  de  l a  negociación son una preocupa - 
ción fundamental en l a s  t a r e a s  de  l o s  s i n d i c a t o s  y 
su ~ e d e r a c i ó n ,  a s í  como de l a s  ge renc ias  d e  l a s  em- 
p resas .  En v a r i o s  casos ,  l a s  conversacibnes d i rec -  
t a s  no han l l egado  a un acuerdo,  entonces se ha he- 
cho funcionar  l o s  Órganos d e l  Convenio Colect ivo,en  
e s p e c i a l  e l  Consejo de Administración dé1  Fondo. 

Un e s t u d i o  más d e t a l l a d o  de l o s  trámites de 
l a s  negociaciones ,  s e ñ a l a r í a  una serie de  p r á c t i c a s  
que contr ibuyen necesariamente a o t o r g a r  a e s t e  Coz 
venio un c a r á c t e r  de o r i g i n a l i d a d .  E s  i n t e r e s a n t e  
d e s t a c a r  e l  papel  que han jugado l o s  f a l l o s  a r l i i t r s  
les en l a  generación y a p l i c a c i ó n  de  este Convenio 
const i tuyendo de hecho su  base  ju rgd ica  y s u  p rop ia  
e s t r u c t u r a  orgánica ,  adaptada a l  c a r á c t e r  evo lu t ivo  
de l a s  r e l a c i o n e s  l a b o r a l e s  modernas. 



ANALISIS DEL CONVENIO 

Las expe r i enc i a s  d e l  sistema de  r e l a c i o n e s  
i n d u s t r i a l e s  e x i s t e n t e s  en l a s  empresas de  cur t iem- 
b r e  y  ca lzado  son n o t a b l e s ,  porque r e p r e s e n t a n  en 
n u e s t r o  medio una s e r i e  de cambios en  r e l a c i ó n  a l  
s i s t ema  que o r i e n t a  l a  l e g i s l a c i ó n  d e l  t r a b a j o . S i n  
exage ra r ,  s e  puede a f i rmar  que r e p r e s e n t a  un enfoque 
moderno y  p r o g r e s i s t a  d e  l a s  r e l a c i o n e s  obrero-pa- 
t r o n a l e s  d e n t r o  de l a  e s t r u c t u r a  a c t u a l  d e l  p a í s .  

Examinemos algunos r a sgos  des tacados :  

Igualdad de  l a s  p a r t e s :  E l  Cont ra to  Co lec t i vo  des- 
cansa  en dos p i l a r e s ,  en dos p a r t e s  en  i g u a l e s  con- 
d i c i o n e s .  F r e n t e  a  l a  Cámara d e l  Cuero que agrupa 
a  g ran  p a r t e  de  l a s  empresas se a l z a  l a  FONACC. Es -  
t a  o rgan izac ión  ha  logrado  u n i f i c a r  a  l a  c a s i  t o t a -  
l i d a d  de l o s  ob re ros  de  l a  i n d u s t r i a ,  h a  mantenido 
l a  d i s c i p l i n a  f e d e r a l  y  n a d i e  d i s c u t e  s u  r e p r e s e n t a  
t i v i d a d .  Largos años d e  lucha  abonan este r e c o n o c i  
miento hoy, i n d i s c u t i b l e ,  es l a  condic ión  n e c e s a r i a  
p a r a  e l  buen é x i t o  de  l a  negoc iac ión  c o l e c t i v a .  

L i b e r t a d  S i n d i c a l :  A l a  l i b r e  s i n d i c a c i ó n  obrera , su  
autonomía d e n t r o  de  l a s  empresa e i n d u s t r i a ,  se a ñ a  
de  que l o s  s i n d i c a t o s  y l a  Federación e n  c u a l q u i e r  
momento pueden e j e r c e r  el  derecho de  hue lga  p a r a  
e x i g i r  e l  cumplimiento de  todo o  p a r t e  d e l  Convenio 
Co lec t i vo  v i g e n t e  o  p a r a  h a c e r l o  en e l  momento que 
f r a c a s e n  l o s  trámites de  l a  negoc iac ión  c o l e c t i v a  . 
La p r á c t i c a  ha  impuesto un concepto de  l e g a l i d a d  de  
un c o n f l i c t o  c o l e c t i v o  en r e l a c i ó n  a  l o s  usos  y cos - 
tumbres d e l  Convenio y no en r e l a c i ó n  a l a s  d í s p o s i  - 
cienes d e l  Código d e l  Trabajo.  En o t r o s  términos , 
l a  hue lga  i l e g a l  no r i g e  p a r a  l o s  f i rman te s  d e  e s t e  



convenio ,  s i n o  que f u n c i o n a  conforme a sus  p r o p i a s  
normas. 

Aspecto J u r í d i c o :  La i n s t i t u c i ó n  r e u n e  t o d a s  l a s  
cond ic iones  fo rmales  que l a s  r e l a c i o n e s  i n d u s t r i a -  
les d e  d i v e r s o s  p a í s e s ,  i n d i c a n  i n c l u s o  las  reco-  
mendaciones d e  l a  Organ izac ión  I n t e r n a c i o n a l  d e l  
Trabajo .  E l  Convenio es una e s p e c i e  d e  p a c t o  co- 
l e c t i v o  d e  t r a b a j o ,  en tend iendo  p o r  t a l  un acuerdo 
e n t r e  p a t r o n e s  y  agrupac iones  d e  o b r e r o s  p a r a  f i j a r  
l a s  remuneraciones  y demás c o n d i c i o n e s  d e  t r a b a j o .  
La l e y  c h i l e n a  reglamenta  e l  c o n t r a t o  c o l e c t i v o , e l  
avenimiento ,  e l  t a r i f a d o ,  e l  a r b i t r a j e  y e l  conve- 
n i o  c o l e c t i v o .  D e  e s t a s  i n s t i t u c i o n e s  se han a p l i  
cado en  l a  i n d u s t r i a  d e l  c u e r o  y  c a l z a d o  e l  t a r i f a  
do, e l  a r b i t r a j e  y e l  acuerdo d i r e c t o  e n t r e  l a s  p a r  - 
tes que es e l  que h a  dado f i sonomía  a esta r e l a c i ó n  
c o l e c t i v a  d e  t r a b a j o .  S i n  embargo este  Convenio 
se generó  e n  e l  f r a g o r  d e  l a s  l u c h a s  r e i n v i n d i c a t g  
r í a s  d e  l o s  o b r e r o s  y h a  c reado  organismos o r i g í n s  
les que l e  den una p a r t i c u l a r  f i s o n o m í a ,  s o b r e  to -  
do e n  nuest .ro mundo i n d u s t r i a l .  

E l  Convenio C o l e c t i v o  se renueva anualmente.  Este 
hecho s i g n i f i c a  que l a s  remuneraciones  y demás c o z  
d i c i o n e s  d e  t r a b a j o ,  l o s  b e n e f i c i o s  s o c i a l e s ,  l o s  
organismos t a l e s  como e l  Fondo, Comisión Mediadora 
y . ~ r i b u n a l  A r b i t r a l  se renuevan pe r iód icamente .  E s  - 
t a  r e a l i d a d  p e r m i t e  mantener e n  t e n s i ó n  a  l a  f u e r -  
z a  s i n d i c a l ,  e v i t a  l a  b u r o c r a t i z a c i ó n  d e  l a  admi- 
n i s t r a c i ó n  d e l  Convenio y  p e r m i t e  a c t u a l i z a r l o  c o z  
forme a l o s  nuevos hechos  que se p r e s e n t a n  e n  l a  
i n d u s t r i a  y e n  l a  econonila d e l  país. H a  hab ido  

c a s o  e n  que e l  Convenio C o l e c t i v o  se , 
obten iendo  e l  pe r fecc ionamien to  d e  las p r e s t a c i o n e s  



s o c i a l e s ,  hecho generado en e l  período c r í t i c o  de 
l a  p o l í t i c a  a n t i i n f l a c i o n a r i a  d e l  gobierno. 

E l  Convenio Colect ivo e s  una l e y  para l a s  p a r t e s ,  
no a s í  para  l a  l e g i s l a c i ó n  v igen te  que prohibe e l  
acuerdo de e s t e  t i p o  de re lac iones  a  n i v e l  indus- 
t r i a .  Dos i n s t i t uc iones  de hecho y una r e l ac ión  
l eg í t ima ,  de hecho, c a r ac t e r i z an  e l  Convenio. Las 
modalidades como l a  p r ác t i c a  d e l  Convenio han crcg 
do r eg l a s  que son para l a s  pa r t e s  o b l i g a t o r i a s . l a  
igualdad e x i s t e n t e  e n t r e  l a  ~ e d e r a c i ó n  y e l  s e c  - 
t o r  pa t ronal ;  e l  respe to  mutuo y l a  responsabi l i -  
dad co l ec t i va  son f irmes ga ran t í as  de l a  e jecución 
y administración de dicho convenio. Es ta  " l e g a l i  
dad" nir-impide que l a  l e g i s l a c i ó n  l a b o r a l  . t enga  
plena v igencia  en l o s  casos no contemplados o c u a z  
do alguna de l a s  p a r t e s  en casos p a r t i c u l a r e s  re- 
curran  a l  ordenamiento v igen te ,  s i  no l e s  s a t i s f a  
c e  a  sus  i n t e r e s e s  l a  ap l i cac ión  de l a s  normas 
de Convenio Colectivo. 

E l  Convenio Colect ivo ha  creado organismos o r i g i -  
n a l e s ,  como e l  Fondo de 1ndemnizaciÓn de l a  indus. - 
t r í a  d e l  Cuero y e l  Calzado. Esta asociac ión de 
hecho administra  e l  Convenio, maneja gruesas can- 
t idades  de d inero  por concepto de apor tes  pa t rona  
l e s ,  o torga  pres tac iones  y benef ic ios  a  cerca  de 
ocho m i l  obreros y t i e n e  un rad io  de acción n a c í 2  
na l .  A e s t a  s i t uac ión  de hecho, s e  une una admi- 
n i s t r a c i ó n  que só lo  ga s t a  e l  1,5% de l o s  apor tes  
pa t rona les ,  e f i c i e n t e ,  con e l  personal  necesa r io  
y s i n  grandes t r ámi tes  burocrá t icos .  S e  debe aña. - 
d i r  que e x i s t e  l a  tendencia a  de scen t r a l i z a r  l a  
ac t iv idad  d e l  Fondo, a l  c r ea r  secciones en Concep 



ción y Va ld iv ia  a  donde ha l l e g a d o  e l  Convenio Colec  
t ivo  . 

E l  Convenio Colec t ivo  Genera l  es una r e l a c i ó n  
obre ra  p a t r o n a l  de  c a r á c t e r  i n d u s t r i a l ,  e s  d e c i r  se 
ex t i ende  a  todos  l o s  rubros  que e x i s t e n  e n  ese sec- 
t o r  desde  l a  c u r t i d u r í a  h a s t a  l a  e l a b o r a c i ó n  de l o s  
zapatos .  E x i s t e  un grupo de c u r t i e m b r e s  a l  margen 
d e l  Convenio con unos novec ien tos  obre ros  en  t o t a l  . 
Tampoco a l c a n z a  a l a  d i s t r i b u c i ó n ,  v a l e  d e c i r ,  e l  c g  
mercio d e l  ca lzado  donde se desempeñan empleados p a r  - 
titulares con una o rgan izac ión  d é b i l  . E l  convenio, 
además, es n a c i o n a l ,  ya que en l a  a c t u a l i d a d  abarca  
a l a  t o t a l i d a d  de l a s  f á b r i c a s  de  l a  p r o v i n c i a  & % n  
t i a g o  y  l a s  e x i s t e n t e s  en v a l p a r a í s o ,  Ta lca ,  ~ h i l l á ñ ,  
concepción y  Va ld iv ia .  

E l  s i s t ema  d e  r e s o l v e r  d i s p u t a s  es o r i g i n a l  t a n t o  
por s u s  organismos como por e l  procedimiento.  Lo S 

t r e s  organismos: La Comisión Mediadora, e l  T r i b u n a l  
A r b i t r a l  y  e l  Consejo d e l  Fondo son e t a p a s  l ó g i c a s  
den t ro  d e  un proceso de  rec lamaciones ;  l a  c a r a c t e r í s  - 
t i c a  d e  l o s  acuerdos ,  l a  unanimidad, l e  da  l a  f u e r z a  
n e c e s a r i a  p a r a  e l  cumplimiento y automáticamente con 
cede a las p a r t e s  e l  derecho de  e x i g i r l o  por  l o s  me1 
d i o s  que es t iman adecuados,  i n c l u s o  l a  huelga .  Otra 
c a r a c t e r í s t i c a  debemos s e ñ a l a r ,  e l  f r e c u e n t e  uso d e l  
a r b i t r a j e  p a r a  r e s o l v e r  l a s  q u e j a s  y  p a r a  d a r  nac i -  
miento, i n c l u s o  a l  Convenio Colec t ivo .  Desde e l  me-  
morable f a l l o  a r b i t r a l  d e l  30 de Diciembre de 1955 
que e s  e l  punto d e  p a r t i d a  a  toda  e s t r u c t u r a  d e l  Con 
venio Colec t ivo  h a s t a  e l  d í a  de  hoy. E l  a r b i t r a j e  h a  
s i d o  una de l a s . a r m a s  más e f i c a c e s  p a r a  poner punto 
f i n a l  a  l o s  i n c i d e n t e s  que s e  p l a n t e a n  d e n t r o  de  l a  
complejidad de  una i n d u s t r i a  moderna, como e s  l a  que 
estamos desc r ib iendo .  



SISTEMAS DE RELACIONES DEL TRABAJO COMPARADOS 

El sistema de relaciones obrero-patronales 
existente en las curtiembres y fábrica de calzado 
resalta si lo comparamos someramente con el siste 
ma actual vigente en la generalidad del campo in- 
dustrial, amparado y organizado por el Código del 
Trabajo, leyes y decretos complementarios.He aquí. 
la comparación: 

Sistema General En la industria del cuero 
y calzado 

1. Contrato de traba- 1. La misma situación 
j o individual 

2. ~erminación de los 2.- ~arant<as e indemniza 
servicios con des& ciones en el convenio 
hucío de 30 días. colectivo 

3. La diferencia le- 3. Se mantiene ya que el 
gal entre obreros convenio afecta a obrg 
y empleados ros solamente 

4. Gerencia tradicio- 4. Gerencia Progresista 
nalis ta 

5. Sindicato por em- 5, ~ederación Sindical 
presa industrial 

6. Sindicato local 6. ~ederación Nacional 
de sindicatos indus- 
triales, profesiona- 
les y libres 

7. ~egociación colec- 7. ~egociación a esca- 
tiva por empresa la de industria 



8. ~egociación local 8. Negociación nacional 

9 .  ~ramitación legal 9. Conversacíones dires 
de las negociacig tas 
nes 

10. ~ntervención guber - 10.  Organismos creados 
namental, Juntas por el Convenio Cg 
de Concíliación lectivo 

11. Huelga legal 11. Huelga lícita o íg 
cita según el conve - 
nio 

12. Sistema reglam~n- 12. Autonomía y -  : liber- 
tado por el Esta- tad de las partes 
do por medio del contratantes 
Código del Traba- 
jo y normas com- 
plementarias 

13. Remuneraciones y 13. Igualdad de sala - 
beneficios a los ríos y benef icíos 
trabajadores de ia para todos los obre 
empresa ros de la industria 

14. Sistema anticuado, 14. Sistema moderno,flg 
lento y complicado xible y simple 

En suma, el examen comparativo nos demues- 
tra la utilidad del estudio realizado y nos indi- 
ca que en nuestro ~ a í s  existen experiencias que 
señalan algunos pasos en la reestructuración de 
las relaciones industriales y laborales de nues- 
tra socíedad global. 



Los t r a b a j a d o r e s  d e  l a  i n d u s t r i a  d e l  Cuero 
y Calzado han  s i d o  una  v a n g u a r d i a  en e l  movímien- 
t o  s i n d i c a l ,  como se puede d e s p r e n d e r  d e  l a  lec tg  
ra d e  l o s  p a r r á f o s  a n t e r i o r e s .  La a c c i ó n  d i r e c t a  
d e l  s i n d i c a l i s m o  h a  l o g r a d o  l l e v a r  a  buen t é r m i n o  
numerosas i n i c i a t i v a s ,  una  d e  las c u a l e s  h a  s i d o  
o b j e t o  d e  este f o l l e t o .  



A N E X O  

E l  Convenio Colect ivo e s t a b l e c e  en mate r i a  de  
( i )  remuneraciones y ( i i )  b e n e f i c i o s  s o c i a l e s  l o s  s i  - 
guientes  : 

( i )  REMUNERACIONES 

En primer l u g a r  se ha e s t a b l e c i d o  desde e l  
año 1961 e l  S a l a r i o  Mzniino Convencional o b l i g a t o r i o  
para todas las empresas de  c u r t i d u r í a  y ca lzado de 
l a  c a p i t a l  y ex tend ida  en l a  a c t u a l i d a d  a todo e l  

Ganan este s a l a r i o  " l o s  obreros  cuando e s t á n  
a disposiciÓn d e l  patrón" y no se haya producido e l  
término d e l  c o n t r a t o  de t r a b a j o ,  pero  cuando mantie- 
n e s ~  v íncu lo  j u r í d i c o  y no e x i s t a  t r a b a j o  por causa 
a jenas  a l  obre ro ,  t i e n e  derecho a l  s a l a r i o .  Las di -  
f e r e n c i a s  que s e  produzcan se resue lven  con e l  meca- 
nismo j u d i c i a l  d e l  convenio a que se h a r á  r e f e r e n c i a  
más ade lan te .  

Los s a l a r i o s  mínimos pa ra  obreros  mayores de  
18 años son: 

En f á b r i c a s  de ca lzado 

Hora - D i a r i o  Semanal con 7 d l a s  



En 1965 e l  convenio c o l e c t i v o  implan tó  e l  
11 s a l a r i o  p r o f e s i o n a l "  d e  E" 7 ,20 d i a r i o s  p a r a  l o s  
o b r e r o s  mayores d e  21  años ,  que a c r e d i t e n  p o r  l o  
menos tres d e  b e n e f i c i a r i o s  d e l  Fondo d e  Indemni- 
z a c i ó n  y cumplan con o t r o s  r e q u i s i t o s  f i j a d o s  e n  
forma t a x a t i v a  en e l  f a l l o  a r b i t r a l  d e l  año a n t e s  
c i t a d o .  Por Últ imo, s e  e s t a b l e c e n  l o s  r e a j u s t e s  
de  las  remuneraciones ,  t e n i e n d o  como r e f e r e n c i a  el 
a l z a  d e l  c o s t o  d e  l a  v i d a ,  l o g t á n d o s e  p o r c e n t a j s  
s u p e r í o r e s  a éste,  como e n  e l  c a s o . o c u r r i d o  e n  e l  
año 1964, que se obtuvo una b o n i f i c a c i ó n  d e m  10% 
p a r a  l o s  s a l a r i o s  e n  e l  Último trimestre d e l  año 
1963, pagados p o r  e l  Fondo e impuesto a éste por  
l o s  p a t r o n e s  e n  e l  mismo p o r c e n t a j e , c o n  e l  f i n  d e  
e v i t a r  l o s  gravámenes l e g a l e s  que c o r r e s p o n d i e r a .  

45% 
mín 

E l  convenio f i j ó  p a r a  1964 un aumento d e l  
p a r a  l o s  s a l a r i o s  d e  l a  i n d u s t r i a ,  p e r o  a l o s  

imos les s i g n i f i c ó  un aumento s u p e r i o r  a l  55% 
f a c u l t á n d o s e  además, a l  Consejo d e l  Fondo, e s t u -  
d i a r  y r e s o l v e r  un aumento u l t e r i o r  s i  e l  c o s t o  
d e  l a  v i d a  d u r a n t e  e l  año 1963 f u e r a  s u p e r i o r  a l  
ya f i j a d o .  

P a r a  l o s  años  que s i g u e n  l o s  r e a j u s t e s  f u e  
r o n  e n  1965 d e  un 42% p a r a  las  remuneraciones  en  
g e n e r a l  y d e  un 45% p a r a  l o s  s a l a r i o s  mínimos to-  
dos  convenc iona les .  E l  año 1966 e l  r e a j u s t e  c o ~  
v e n i d o  t i e n e  una modalidad que i n t e r e s a  d e s t a c a r .  
Se o t o r g a  un aumento g e n e r a l  d e  un 28% p a r a  t o d a s  
l a s  remuneraciones  de  l a  i n d u s t r i a .  A este aumen - 



t o  se l e  complementará con un 5% más o s e a  un ' 33% 
s iempre  que se s u s c r i b a  e n t r e  l a  g e r e n c i a  y e l  per-  
s o n a l  acuerdos  t e n d i e n t e s  a  e s t i m u l a r  l a  
"sea  e n  b a s e  a l  aumento d e  l a  misma y / o  a l  mejora  - 
miento de  l a s  cond ic iones  e n  que éste se r e a l i z ó "  . 
S i  no ex is t ie re  este acuerdo,  las  empresas no a fec -  
t a s ,  deben también comple ta r  l o s  s a l a r i o s  con un 
2,5% d e  r e a j u s t e  o  s q a  un t o t a l  d e  30,5% d e  aumento 
g e n e r a l  que v e n d r í a  a  ser l a  norma g e n e r a l  en  e s t a  
m a t e r i a  .- 

E l  convenio c o l e c t i v o  e s t a b l e c e  un ser ie  d e  
c l á u s u l a s  que reglamentan modalidades d e  t r a b a j o , p g  
c u l i a r e s  d e  l a  i n d u s t r i a ,  l a s  que  no ana l i za remos .  

( i i )  BENEFICIOS SOCIALES 

En este r u b r o  hemos ub icado  l o  que se denomL 
na  en e l  Convenio C o l e c t i v o  " b e n e f i c i o s "  que c o n s t l  
tuyen una p a r t e  i m p o r t a n t e  d e  l a  i n s t i t u c i ó n  j u r í d i  - 
c a ,  o b j e t o  de  esta d e s c r i p c i ó n .  

Las d i s t i n t a s  p r e s t a c i o n e s  las podemos des  - 
componer de  l a  s i g u i e n t e  manera: 

PAGOS Y REGALIAS 

A. Indemnización P a r c i a l .  E s t a  c o n q u i s t a  en r e a l i -  
dad c o n s t i t u y e  una e s p e c i e  d e  g r a t i f i c a c i ó n  que 
se paga por  e l  Fondo a  t r a v é s  d e  las empresas dos  
v e c e s  a l  año: l o s  meses d e  Marzo y Septiembre.Su 
monto e q u i v a l e  a l  7% d e  l o s  s a l a r i o s  devengados 
por  e l  o b r e r o  en cada semestre c a l e n d a r i o .  



B. ~ndemnización complementaria en espec ies .  E l  
Fondo e n t r e g a .  por intermedio de cada empresa m 
par  de zapatos semestralmente. E l  Fondo e n t r e  
ga d icha  r e g a l í a  s i  e l  obrero  acumula l o s  se i s  
meses e n  dos o  más empresas. 

C. Benef ic io  complementario. Por f e r i a d o  a  base  
d e l  25% de l o s  s a l a r i o s  que paguen por concep- 
t o  de f e r i a d o  c o l e c t i v o  a cada t r a b a j a d o r .  

INDEMNIZACIONES 

A. Indemnización por  años de s e r v i c i o s .  Es ta  p e t g  
c ión  t a n  s e n t i d a  por l o s  obreros  s e  encuentra  
e s t a b l e c i d a  en e l  Convenio Colect ivo de  l a  si- 
gu ien te  forma: a  l o s  obreros  ingresados a n t e s  
d e l  l o  d e  Enero de  1959 se les paga una equivg 
l e n c i a  de  18 d í a s  por año t r aba jado  que en tér 
minos a r i t m é t i c o s  s i g n i f i c a  e l  5% de l o s  s a l a z  
r i o s  ganados. E l  monto que r e s u l t e  por e s t e  
concepto se aumenta en un 50% l o  c u a l  r eva lo rL  
za l a  indemnización pa ra  c u b r i r  l a  pérdida  ad- 
q u i s i t i v a  d e l  d ine ro  por e f e c t o  de l a  i n f l a -  
ción.  Para l o s  obreros  que hayan ingresado 
con p o s t e r i o r i d a d  a  1951 rec iben una equlpaien 
c i a  de  15 d í a s  por año t r aba jado  Que s i g n i f i c a  
un porcen ta je  de  4,1.66% d e  10s s a l a r i o s  a p l i  - 
cándose también e l  ~ i s m o  50% de r e v a l o r i z a c i ó n  
señalado más ay-iba. 

7. - 
a¡ t o t a l  de l o s  s a l a r i o s  se acumula por 

e f e c t o  de todo e l  tiempo t raba jado  en l a  indus- 
t r i a ,  aún en empresas que actualmente no e x i s  - 
t e n ,  o  hubiesen cambiado s u  razón s o c i a l  ya s e a  
por v e n t a  de  e l l a s  o  c o n s t i t u c i ó n  de sociedades 



anónimas, s iempre y cuando hayan apor tado imposi- 
c iones  a l  Fondo en  c u a l q u i e r a  de  s u s  condic iones  
de  empresa. 

B. Indemnización e x t r a o r d i n a r i a  por  íncapacidad f Í s í  
ca  o de edad. Los obre ros  que a c r e d i t e n  t e n e r  más 
de 15 años de t r a b a j o  en una empresa o  20 en d i -  
r e n t e s  empresas a f i l i a d a s  a l  Fondo y que no pue- 
den t r a b a j a r  por  incapacidad f í s i c a  o  de  edad, 65 
años e n  l o s  hombres y 55 años p a r a  las mujeres ,de  
p r e f e r e n c i a  a q u e l l o s  j u b i l a d o s  por  i n v á l i d e z  o  vg 
j e z  d e l  S e r v i c i o  de Seguro S o c i a l ,  t i e n e n  derecho 
a  p e r c i b i r  30 d í a s  d e  s a l a r i o s  por  cada  año t r a b g  
jado que e q u i v a l e  a l  8,33% de l a s  remuneraciones 
ganadas p o r  e l  obre ro  duran te  todo s u  pe r íodo  de 
t r a b a j o  en l a  I n d u s t r i a ,  adaptándose l a s 'mismas  
d i s p o s j c i o n e s  ind icadas  en e l  p a r r á f o  de  l a  indem - 
n i z a c i o n  por años de s e r v i c i o s .  

E l  pago puede s e r  a l  contado o  por  c u o t a s ,  e l  
i n t e r e s a d o  e l i g e  e l  s i s t ema  que más l e  convenga. 
S i  es a l  contado e l  monto t o t a l ,  r e c i b e  e l  50% de  
aumento ap l i cándose  a s í  l a  r e v a l o r i z a c i ó n  comenta 
d a  an te r io rmente .  S i  es por c u o t a s ,  e l  t o t a l  ga- 
nado se d i v i d e  por  doce, pagándose duran te  un año 
por mensualidades venc idas ,  que puede renovarse  
i n f i n i t a m e n t e  según sean  l a s  d i s p o n i b i l i d a d e s  e c g  
nómicas d e l  Fondo, manteniendo v i g e n t e s  s u s  dere-  
chos a l a s  cuo tas  mor tuor ias ,  a s i g n a c i ó n  n a t a l  y  
aguinaldo de  navidad.  Las personas  acogidas  a l  
s i s t e m a  de cuo tas  mantienen ín tegramente  s u  i n d e ~  
n i z a c i ó n  por  años de s e r v i c i o s ,  pero  s i n  l a  reva- 
l o r i z a c i ó n  d e l  50% y a l  momento de s u  r e t i r o  d e l  
Fondo por  s u  p r o p i a  vo lun tad ,  se l e  cance la  e l  
4,165% s i n  descuento  alguno de l a s  cuo tas  o  bene- 
f i c i o s  econÓmicos ya r e c i b i d o s .  



C.  Indemnización por f a l l e c i m i e n t o  d e l  b e n e f i c i a r i o .  
Los f a m i l i a r e s  r e c i b e n  una p r e s t a c i ó n  equivalen- 
t e  a l  4,165% Ó 5% según corresponde a  s u  i n g r e s o  
a n t e s  o  después de  1951. 

D.  Indemnización por s i n i e s t r o .  Los o b r e r o s  que 
hayan quedado c e s a n t e s  . p o r  i n c e n d i 0 . u  o t r o  si- 
n i e s t r o  i m p r e v i s i b l e  de l a  f á b r i c a  en  que labo- 
r a n ,  r e c i b i r á n  un pago inmediato c o n s i s t e n t e  en 
un 5% de l o s  s a l a r i o s  ganados en e l  semestre 61- 
timo. Este pago es compatible con o t r a s  p r e s t a -  
c iones  d e l  Convenio, a l  que se agrega l a  devolu- 
c i ó n  d e l  v a l o r  de  l a s  he r ramien tas  que s i endo  de  
propiedad d e l  obre ro ,  se hayan d e s t r u í d o  e n  e l  
s i n i e s t r o .  

E. Indemnización por s i n i e s t r o  pe r sona l .  S e  ha  esta 
b l e c i d o  este derecho cuyo monto r e g u l a  l a  a u t o r L  
dad d e l  Fondo en l o s  casos  de incend io  d e  v i v i e n  - 
das  u  o t r o s  s i n i e s t r o s  i m p r e v i s i b l e s  que a f e c t e n  
l o s  b ienes  i n d i v i d u a l e s  d e l  t r a b a j a d o r .  

BENEFICIOS MARGINALES 

E l  Convenio Colec t ivo  Genera l  h a  e s t a b l e c i d o  
una serie de b e n e f i c i o s  pagados en d i n e r o  e f e c t i v o  
y de  una s o l a  vez a  l o s  b e n e f i c i a r i o s  y  a  s u s  r e p r g  
s e n t a n t e s ,  cuyo monto se h a  mantenido en e s t o s  años .  
T a l e s  b e n e f i c i o s  son:  

a )  Asignación n a t a l ,  cuyo monto asc iende  a  E" l 0 , p o r  
h i j o  que nazca.  



b)  Asignación por  S e r v i c i o  M i l i t a r  que c o n s i s t e  en  e l  
pago d e  E" .2 mensuales a- c o n c r i p t o  y E" 5 d e  una 
vez a l  r e i n t e g r a r s e  a  l a  i n d u s t . r i a  donde se desem- 
peñaba. 

c) Aguinaldo de  Pascua,  que c o n s i s t e  en  e l  pago d e  
E" 3 o d e  E0 7 ,  en  e l  pr imer  c a s o  cuando e l  b e n e f i  - 
c i a r i o  no t i e n e  c a r g a s  y  e l  segundo cuando las ten 
g a ,  c u a l q u i e r a  s e a  s u  número. En 1965 se aumentó 
a  E" 25 por  persona y  d e  E" 2 por  c a r g a  con un ni?- 
nimo d e  E" 30. 

d)  Aguinaldo de  bodas.  Se concede a l  b e n e f i c i a r i o  que 
c o n t r a i g a  matrimonio una suma de  E" 20. S i  l a  c ó ~  
yugue reúne l a  m i s m a  c a l i d a d ,  r e c i b e n  una suma e- 
q u i v a l e n t e .  

e )  Cuota m o r t u o r i a ,  cuyo .monto  v a r í a  según s e a .  e l  
causan te .  S i  es e l  b e n e f i c i a r i o  o  s u  cónyugue E" 
200; l o s  padres  s i  v iven  con e l  b e n e f i c i a r i o  E0150, 
en caso c o n t r a r i o ,  E" 100, l o s  h i j o s  mayores de  
tres años a c r e d i t a d o s  como c a r g a s  E 0  100; h i j o s  m e  - 
n o r e s  de  tres años y o t r o s  f a m i l i a r e s  E 0  40. 

En r e l a c i ó n  a e s t o s  b e n e f i c i o s  m a r g i n a l e s ,  e l  
obre ro  l o s  con t inúa  cobrando, aunque haya s i d o  despe- 
d i d o ,  s iempre  que t enga  más d e  c i n c o  años d e  a f i l i a  - 
c i ó n  a l  Fondo y que no haya r e t i r a d o  s u  Indemnización 
por  años d e  s e r v i c i o s .  En e s t e  c a s o  l o s  b e n e f i c i o s  
se p e r c i b e n  h a s t a  tres meses d e  c e s a n t í a .  

Este p l a z o  puede ser prorrogado por  tres meses 
más, y  l a  indemnización por  años d e  s e r v i c i o s  no po- 
tlrá r e t i r a r l a  s i n o  d e n t r o  d e  seis o  nueve meses, SS 
gÚn l o s  c a s o s ,  despues de l o s  p l a z o s  s o l i c i t a d o s  por 
e s c r i t o  a  que se h a  hecho r e f e r e n c i a .  



En suma, e l  Convenio Colectivo General  ha  
e s t a b l e c i d o  en  s u s  c l á u s u l a s  las cond íc iones  d e  
t r a b a j o  y l a s  d i v e r s a s  p r e s t a c i o n e s  que se han 
índ ícado  en l o s  p á r r a f o s  p receden tes .  
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